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Resumo

A adoção dos ciclos como forma de organização da escola obrigatória que mais favorece o acolhimento de uma clientela grandemente diversificada do ponto de vista sóciocultural e econômico, foi incentivada pelas reformas educativas dos anos 90 realizadas em vários países. Este artigo discute evidências relativas ao impacto dessas políticas, seja no que se refere à permanência dos alunos por um período maior de anos na escola, seja quanto à qualidade do ensino. Tem por base estudos de larga abrangência realizados no Brasil, cotejados com pesquisas levadas a cabo em outros países. Conclui que as políticas de ciclos têm obtido sucesso ao corrigir o fluxo escolar e evitar a repetência, permitindo o acesso ao ensino médio de um novo contingente populacional, pertencente aos estratos sociais mais baixos. Quanto à qualidade do ensino, ao contrário das afirmações de senso comum, os ciclos não determinam queda nos patamares de desempenho escolar, tal como apontam os estudos do exterior; entretanto não logram elevar os baixos indicadores de rendimento apresentados pelas escolas brasileiras em geral.
A organização dos tempos e espaços que mais conhecemos na escola básica, a do regime seriado, deriva, no Brasil, da criação dos grupos escolares, em fins do século XIX e início do século XX. Ela traduz um princípio de racionalização do trabalho escolar para uma educação que deveria ser de massas em um país que iniciava seu processo de industrialização (Faria Filho, 2001; Souza e Valdemarin, 1998).


 A seleção inicial dos alunos por grupos de idade semelhante, em contraposição ao regime multisseriado, permitiu montar as classes pelas quais cada professor se responsabilizava individualmente. Vários professores, cada um com sua turma, podiam assim desenvolver simultaneamente o mesmo programa em um mesmo período, esperando que os alunos demonstrassem aproximadamente o mesmo aproveitamento no tempo aprazado. O critério adotado para a promoção de um ano letivo para outro era o rendimento do aluno.

A essa forma de organização têm se contraposto os ciclos como modalidades de escolarização não seriada da escola. Os ciclos assim concebidos não são meras medidas de correção do fluxo escolar. Ao longo das muitas experiências que os têm gestado no país desde a segunda metade do século passado, eles incorporaram na sua fundamentação algumas das propostas mais avançadas do ideário educacional contemporâneo, com vistas a tentar responder ao desafio de assegurar que todas as crianças tenham efetivamente direto à educação.

Propondo a promoção por idade e não pelo rendimento do aluno, os ciclos corroboram o questionamento profundo da concepção linear de aprendizagem que conduz ao estabelecimento de hierarquias de conhecimentos de complexidade crescente, as quais, durante muito tempo, serviram de álibi para a reprovação nas séries.

O fato de que o aluno continua aprendendo ao sair da sala de aula e da escola, e o aumento da capacidade das sociedades contemporâneas de produzir, armazenar e disseminar informações, tem levado a reverter as propostas didáticas que caminhavam do simples para o complexo, do próximo para o distante, em favor de concepções que contemplam a integração e a simultaneidade das abordagens e põem o tento na multirreferencialidade do currículo. Grande ênfase também tem sido conferida aos determinantes culturais da proposta educacional da escola, procurando estabelecer uma aproximação maior entre a experiência do aluno e o conhecimento sistematizado.

Além disso, a própria concepção da educação como direito de todos, principal pressuposto políticossocial sempre presente desde as primeiras políticas de adoção de classes não seriadas no Brasil, tornou-se mais elaborada nas experiências de ciclo, as quais passaram a aliar ao direto de todos, uma educação de qualidade.

A qualidade da educação como um direito de todos, tal como a defendem algumas experiências de implantação dos ciclos, não se limita à questão da eficiência e eficácia de seus resultados. Antes, corresponde à concepção de qualidade defendida atualmente pela Unesco (2007), que, para além da eficácia e eficiência do ensino e de seus resultados, tem a ver com o significado do que se aprende, a pertinência do que é aprendido e o contexto a que se reporta a aprendizagem.

Muitas das políticas de implementação de ciclos estão, porém, longe de realizar os próprios princípios que declaram. Há experiências que pouco avançaram na alteração do uso dos tempos e espaços para aprender na escola. Embora admitam a possibilidade de retenção apenas ao final dos ciclos, trabalham com uma programação detalhada para cada ano letivo, indicando que a referência à periodização das séries continua a regra. 

Como em muitas escolas a cada início de ano mudam tanto os professores que parece que se trata de um novo estabelecimento, talvez seja esta uma das circunstâncias que ajudam a entender a permanência de práticas como a da programação detalhada ano a ano nos ciclos em algumas redes; elas auxiliam os professores a não se desorietarem em relação ao que precisa ser ensinado e aprendido. O risco, porém, é o de que essas práticas arrastem muitos alunos para os atendimentos “remediativos”, para as turmas de reforço, muitas das quais não funcionam a contento, e terminem determinando trajetórias “menos dignas” às crianças a elas relegadas. Ou, pior ainda, por falta de espaço nas escolas superlotadas dos bairros mais populosos - exatamente as que mais necessitam desses dispositivos -, é possível que nem mesmo essas turmas sejam criadas, sendo freqüente  que os alunos que não acompanham a média da classe fiquem entregues às suas próprias dificuldades. Assim, desde muito cedo  essas crianças começam a  se dar conta dos próprios insucessos e  a sofrer ao passar pelos processos que contribuem para construir as suas identidades partidas.

Organização flexível e investimento nos professores

Temos, contudo, no Brasil, experiências de introdução dos ciclos bastante ousadas na sua formulação e muito relevantes em termos de práticas inovadoras. Destaca-se, nesse caso, a experiência da Escola Plural, da rede municipal de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, cujo projeto político pedagógico que criou os ciclos de formação, mantém a proposta curricular bem flexível. Um diferencial dos ciclos de Belo Horizonte é que não foram formalizados, na rede, dispositivos fixos para atender as necessidades da clientela, tais como salas de apoio ou recuperação paralela.

Partindo do compromisso de que é possível proporcionar uma formação relevante a todos os alunos, sem exceção, por meio de um enfrentamento radical  dos fatores de exclusão, a proposta da Escola Plural  se propõe a superar a tradicional relação do professor exclusivamente com uma turma e considera que o conjunto de professores de um ciclo é responsável pelos alunos daquele ciclo, embora não elimine o professor de referência, que tem um contato mais prolongado com a classe. 

A proporção de profissionais para dar conta de um mesmo contingente de alunos foi então aumentada. Para cada duas salas de aula há três professores que podem atender as turmas do modo como acharem mais proveitoso, de acordo com o projeto pedagógico específico daquela escola. As possibilidades são inúmeras. Às vezes dois professores atendem a grupos maiores de alunos durante um período, enquanto outro docente trabalha com um grupo menor e com mais dificuldade; em outras ocasiões, os alunos são enturmados em grupos bem heterogêneos e assistidos pelos três professores e até pelo coordenador, que já chegou a ter funções múltiplas. Ou ainda, um professor alfabetizador pode atender àqueles com mais dificuldade durante certo tempo no horário regular de aulas, e depois esses alunos se reintegram à turma. 

As escolas também desenvolvem projetos que envolvem atividades variadas e promovem a possibilidade de melhor integrar alunos com competências e habilidades diferentes. Dos projetos podem participar alunos da mesma classe com a mesma idade mas de turmas diversas; alunos de várias turmas de idades diferentes, alunos de toda a escola. Em algumas escolas os alunos escolhem os projetos de que querem participar.

 Formam-se ainda turmas-projeto de tamanho menor, que não têm uma duração prévia determinada, nas quais os alunos com dificuldades se envolvem em atividades variadas com vistas a superar necessidades específicas. São turmas de recuperação, para usar a terminologia utilizada na legislação, ainda que esse termo já não nos pareça o mais adequado. Em muitas dessas turmas têm sido adotadas abordagens interessantes e mais adequadas ao atendimento da diversidade da clientela, embora também se possa encontrar práticas tradicionais.

A atenção especial aos anos iniciais e, em especial à alfabetização, procurando fazer do ensino da leitura e da escrita uma prática social integrada à realidade vivida pelas crianças, leva então, os envolvidos com o projeto, a apostarem que assim se pode chegar a bons resultados nos anos considerados mais problemáticos da escolaridade. 
Ainda que se considere que as avaliações em larga escala do rendimento escolar sejam limitadas a umas poucas dimensões do projeto educativo, uma tentativa preliminar, como a de Mendonça (2007), de buscar indícios passíveis de aproximação entre as avaliações realizadas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - Saeb – de 2001, e do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública de Minas Gerais – Simave – de 2002, cotejando a proficiência dos alunos de 10 anos de idade em Língua Portuguesa, respectivamente no conjunto das escolas da região sudeste e na Escola Plural, sugere que os resultados obtidos pelas escolas de Belo Horizonte se destacam no conjunto. 
Os dados das avaliações em larga escala do rendimento escolar dos alunos da Escola Plural dos anos que correspondem à 8ª série, não se distinguem, contudo, daqueles das demais redes de ensino. E isso apesar de se tratar de uma rede pequena, com professores bem qualificados e com tradição de inovação, a qual não tem poupado recursos no investimento escolar
. 
Não obstante, entre muitos professores, pais e na própria população de Belo Horizonte prevalece a opinião de que uma boa escola é aquela que reprova, pois na Escola Plural há muitos alunos que “passam sem saber”.

Essa representação dos ciclos não é encontrada apenas em Belo Horizonte. Está absolutamente disseminada na sociedade em geral, cujos membros adultos foram escolarizados numa escola seletiva, que provocava brutal “mortalidade escolar” dos alunos, levando uma proporção elevada deles a repetir até a exaustão e a abandonar a escola, de modo que apenas uns poucos, os considerados “capazes”, chegavam ao seu topo.

As recomendações de avaliação externa do projeto político-pedagógico da Escola Plural, realizada quatro anos após a sua implementação, preconizam, por sua vez, a estruturação de parâmetros curriculares próprios, que indiquem competências cognitivas a serem desenvolvidas pelos alunos e possibilitem o estabelecimento de referenciais de avaliação do ensino e da aprendizagem capazes de balizar as práticas educativas (Dalben, 2000). 
Tais recomendações, em certa medida, fazem eco à dificuldade que encontra a Escola Plural de propor um projeto universalizante, em meio à heterogeneidade da rede, detectada pelo estudo de Carneiro (2002), ou ao alerta feito por Moreira (2005) para que a ênfase nos processos de socialização com base nas experiências locais dos alunos não restrinja a possibilidade de acesso daqueles provenientes das camadas populares ao conhecimento sistematizado.

Radicalidade na organização da escola em ciclos e enfoques políticos diferentes.

Assim como na França, Bégica, Canadá francês, foram introduzidos ciclos no ensino fundamental com características semelhantes às das experiências brasileiras nos anos 90, o Cantão de Genebra na Suíça ensaiou os chamados ciclos de aprendizagem em 15 escolas voluntárias durante quatro anos na segunda metade da década, com o propósito de estendê-los a todas as suas escolas primárias.
Chama a atenção a similaridade, no que se refere à organização da escola, entre os ciclos de aprendizagem e os de formação brasileiros. Segundo Perrenoud, um de seus principais formuladores (2.004), o ciclo de aprendizagem, entendido como um recurso para ensinar melhor e lutar contra o fracasso escolar e as desigualdades, estimula a construção de  dispositivos de ensino-aprendizagem mais diversificados e audaciosos que os utilizados individualmente pelos professores.
Tal como na Escola Plural, aos professores é delegada grande autonomia quanto à enturmação dos alunos, ao planejamento didático, à divisão flexível do trabalho entre os docentes, à avaliação e regulação dos processos de individuação da aprendizagem. Entretanto, diferentemente da Escola Plural, o que norteia a atuação educativa é a idéia de um contrato de base entre professores, alunos e pais, em que são acordados os objetivos de formação que se espera sejam atingidos ao final do percurso.

Herdeira da tradição construtivista nascida na própria Genebra, a proposta dos ciclos de aprendizagem confere grande ênfase aos aspectos cognitivos da formação, não tão claramente explicitados ou dimensionados na Escola Plural. Porém, a dimensão cultural do currículo, enfatizada pela experiência mineira com vistas a melhor contemplar a diversidade da clientela, é pouco desenvolvida na proposta suíça, embora aproximadamente a metade da população que freqüenta as escolas genebrinas seja de filhos de estrangeiros.
Os ciclos de aprendizagem não chegaram, entretanto, a ser estendidos a toda a rede escolar, em razão das resistências manifestas por parte dos gestores do sistema de ensino.

Sobre os estudos internacionais que questionam a repetência

Sobre o argumento de que os ciclos contribuem para baixar o nível do ensino, alguns resultados de pesquisa apresentados por Marcel Crahay, pesquisador europeu profundamente empenhado em demonstrar que, embora haja muita resistência da população e dos próprios educadores aos processos de progressão continuada, os dados atestam que o rendimento dos alunos nas escolas que os adotam não é um desastre como se imagina. 

Crahay (2006), comparou o rendimento dos alunos de 15 anos, obtido no Pisa (Programa Internacional de Avaliação de Alunos) no ano 2000, referente a países que adotam promoção automática (Dinamarca, Finlândia, Irlanda, Islândia, Noruega, Reino Unido e Suécia) e países que não adotam (Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, França, Itália, Grécia, Luxemburgo e Portugal). E chegou à conclusão de que a média nacional na escala de compreensão de texto nos países que adotam a promoção automática é maior do que nos demais (31,9 contra 21 respectivamente)! 

Esse autor também comparou numerosos estudos feitos em diferentes países, muitos deles com desenho experimental ou quase-experimental, chegando à conclusão que a repetência, em regra, não traz aos alunos os ganhos que se costuma esperar. Pelo contrário, diminui as suas possibilidades de prosseguir nos estudos com sucesso, pois o aluno fraco que repete, na maioria das vezes progride menos do que o aluno fraco que, nas mesmas condições, é promovido ( Crahay, 2007).

Qualidade do ensino nos ciclos e séries no Brasil: falam as pesquisas

De acordo com o levantamento e análise dos estudos sobre os ciclos e progressão escolar no Brasil entre 1990 e 2002, realizado na Faculdade de Educação da USP (Sousa e Barretto, 2004), as pesquisas sobre as políticas de ciclos utilizam, na maioria, metodologias qualitativas e privilegiam os estudos de caso, o que não autoriza a generalização para as redes escolares, a não ser do ponto de vista naturalístico. Esse tipo de abordagem permite detectar aspectos importantes da implementação dos ciclos, possibilitando melhor conhecer os processos que levam à construção e reconstrução de significados pelos atores sociais envolvidos com a experiência, bem como as condições de funcionamento das escolas no seu cotidiano, mas aportam muito pouco a respeito dos resultados dos ciclos em termos de sua abrangência e impacto.

Por esses estudos constata-se que há um consenso sobre a validade dos fundamentos dos ciclos, mas também recorrentes problemas na sua implementação. Eles reiteram unanimemente a necessidade de propiciar o envolvimento dos professores e demais atores da escola nas políticas de ciclos; cuidar da sua formação para que toque mais fundo nas atitudes e práticas que conformam a cultura escolar; e zelar pela melhoria das condições de trabalho na escola de modo a viabilizar  o oferecimento de apoio efetivo aos alunos. 

Encontram-se também, nos estudos sobre ciclos, inúmeras referências à melhoria da defasagem idade/série e correção do atraso escolar, à diminuição do absenteísmo escolar e da evasão e ao atendimento diferenciado da clientela, embora sejam extremamente escassos os trabalhos de amplo alcance que discutam os resultados e o impacto dos ciclos sobre a população escolar. A única pesquisa macro que procura estabelecer relações entre a qualidade do ensino e as políticas de não repetência, encontrada no período (Ferrão, Beltrão e Santos, 2002), utiliza dados do Saeb de 1999 e conclui que não se pode imputar aos ciclos o rendimento insatisfatório dos alunos das escolas públicas (Barretto; Sousa, 2005).

A tese de doutoramento de Alavarse (2007) ajuda,  em parte, a  cobrir a lacuna relativa aos estudos de avaliação sobre o rendimento escolar.  O autor procura estabelecer uma comparação de dados do Saeb sobre o rendimento dos alunos em Língua Portuguesa na 4ª e na 8ª séries do ensino fundamental das redes estaduais, calculados para o país como um todo e para o Estado de São Paulo, com a intenção de detectar evidências favoráveis às séries ou ciclos. Coteja as médias de alunos das redes estaduais em geral e as da rede estadual paulista, levando em conta que, no âmbito nacional, as escolas são predominantemente seriadas, ao passo que no Estado de São Paulo, todos os estabelecimentos escolares trabalham no regime de ciclos. 

Tabela 1

Médias dos alunos em Língua Portuguesa nas 4ª e 8ª séries das redes estaduais

Saeb 1997 a 2005

	SAEB
	4ª Série
	8ª Série

	
	Brasil
	São Paulo
	Brasil
	São Paulo

	
	Média
	Nível
	Média
	Nível
	Média
	Nível
	Média
	Nível

	1997
	183,28
	 3
	182,17
	3 
	234,74
	 5
	240,37
	5 

	1999
	167,25
	 2
	------
	------
	226,49
	 5
	222,85
	4 

	2001
	162,80
	 2 
	166,90
	 2 
	228,60
	 5
	228,20
	5 

	2003
	169,90
	 2 
	176,50
	 3 
	226,70
	 5
	228,70
	5 

	2005
	176,10
	3 
	180,10
	 3
	224,00
	 4
	227,98
	5 


Fonte: MEC/Inep. Obs. Dados organizados por Alavarse.

Legenda: Nível 2 (4ª série): crítico                   Nível 3 (4ª série): intermediário

      Nível 4 (8ª série): intermediário        Nível 5 ( 8ª série): intermediário

Nota do autor: Não foram fornecidos os dados relativos a São Paulo no ano de 1999.

Como se pode observar, as diferenças entre os dois conjuntos de dados são apenas ligeiramente favoráveis às escolas exclusivamente com ciclos do Estado de São Paulo, sendo que a tendência é a da estabilização dos resultados. O que fica também evidente é que o desempenho dos alunos é bastante insatisfatório para o conjunto das redes, de sorte que não se pode atribuir aos ciclos os baixos resultados, uma vez que  a organização em série é majoritária no país.

 Além das avaliações do Saeb, feitas a cada dois anos com amostra de escolas de todas as dependências administrativas de cada estado, foi instituída pelo governo federal, em 2005, a Prova Brasil, uma avaliação censitária do rendimento dos alunos sem periodicidade estabelecida. Focalizada na escola, ela possibilita situar os resultados do estabelecimento de ensino em relação à rede estadual ou municipal a que pertence, e em relação à média nacional. 

Os resultados obtidos por Alavarse com base nessa prova vão na mesma direção dos demais achados. O autor faz um estudo de correlação utilizando apenas as médias de alunos de escolas exclusivamente organizadas em séries ou em ciclos, para evitar a ambigüidade das escolas com regime misto ( séries e ciclos), e conclui que:

· nenhuma rede de ensino se encontra nos patamares  considerados adequados, com base na matriz de referência do Saeb; tanto as municipais  quanto as estaduais apresentam desempenhos insatisfatórios:

· a reprovação caiu em todas as redes com ciclos, mas não foi extinta, o que significa que não houve promoção automática
;

· não se pode estabelecer correlação significativa entre o desempenho de alunos nos ciclos ou  nas séries, seja nas redes estaduais, seja nas dos municípios de capitais analisados;

· as redes com  mais alta incidência de ciclos e maior heterogeneidade de resultados na 4ª série tendem a apresentar resultados mais similares no final do ensino fundamental; cresce assim a homogeneidade entre  as redes de ciclos e  as de séries.

Além disso, Alavarse procura verificar a variação de desempenho entre a 4ª e 8ª séries com o fito de dimensionar o ganho em habilidades ocasionado pelo prolongamento da freqüência à escola com base na Prova Brasil, em face das denúncias freqüentes de que os alunos das escolas cicladas chegam ao final dos ciclos sem saber ler e escrever. E chega a uma constatação muito importante: da 4ª para a 8ª séries assiste-se a um ganho médio de cerca de 30% na proficiência dos alunos no conjunto das escolas examinadas, de sorte que as objeções mencionadas não procedem quando se trata de generalizações sobre os resultados das escolas. Nas redes com ciclos, mesmo que não haja grandes mudanças em relação às formas de abordagem do currículo adotadas no regime seriado, os ganhos são obtidos com menor evasão dos alunos e menor distorção idade/série. Isso significa que, em um patamar de baixo rendimento, os pífios resultados apresentados pelas escolas seriadas não parecem justificar os altos custos sociais imputados aos alunos pelo atraso escolar e pela própria exclusão da escola.

 Em suma, não são os ciclos os responsáveis pelo baixo nível de ensino, eles não provocam a sua queda desastrosa como imagina o senso comum e, além disso, trazem benefícios a muitos dos alunos que, no regime seriado, teriam passado por processos mais drásticos de exclusão! No sentido inverso se pode argumentar que a expectativa de que a retenção é capaz de garantir a boa qualidade do ensino tampouco se mostra verdadeira. Se assim fosse, a qualidade do ensino no Brasil deveria ser das melhores, pois ainda continuamos a ser o país que mais reprova na América Latina.

Não obstante, apesar da proposta generosa dos ciclos, eles não têm conseguido, de modo geral, elevar o nível das aprendizagens dos alunos. A baixa qualidade do ensino básico tem extrapolado os limites da própria área e ganho foros de questão nacional, para a qual os diferentes segmentos da sociedade começam a se mobilizar.

Riscos de quebra do contrato social da escola nas culturas da repetência 

Um outro balanço sobre as experiências de desseriação no ensino fundamental no Brasil, realizado por Candido Gomes e publicado em 2005, contribui com alguns conceitos novos para incrementar essa discussão.  O estudo abrangeu um período de 15 anos e teve como escopo exatamente verificar em que proporção os ciclos e demais medidas  que abolem a seriação  têm contribuído para melhorar o desempenho escolar ou provocar a sua queda. O trabalho concentra-se em 34 estudos que analisaram a implementação dos ciclos, mas inclui igualmente investigações sobre os programas de aceleração da aprendizagem.

Quanto aos ciclos, as mudanças profundas que eles pressupõem na forma de operar da escola e nos valores que a permeiam, aliadas às características das reformas contemporâneas que consistem em oferecer diretrizes gerais que demandam uma construção coletiva para serem postas em prática, suscitam resistência, porque implicam lidar com incertezas e enfrentar desafios não previstos, para os quais nem sempre há recursos disponíveis. Não é sem razão que os docentes sentem que estão sendo responsabilizados sozinhos por encontrar soluções que competem  também a  outras esferas.

A propósito, Gomes recorre, entre vários estudos internacionais, a um texto de Crahay de 1996, que o ajuda em especial a refletir sobre os desafios encontrados pelos ciclos. Apesar de admitir que a mera eliminação da retenção representa por si só um processo revolucionário, Crahay argumenta que o funcionamento da escola precisa da adesão de seus membros e usuários, o que se realiza mediante um contrato social. Quanto mais a escolaridade se desenvolve em um clima de conflito latente ou manifesto, mais depende de um sistema de sanções para manter a ordem social. Quando há maior consenso, cabem mais incentivos que sanções, ainda que seja difícil manter um grupo social como o da escola apenas com incentivos. Nos sistemas escolares em que prevalece a pedagogia da repetência, o recurso às sanções costuma ser o mais recorrente para resolver os conflitos, o que tem conseqüências para os ciclos. 

As detectadas dificuldades de implementação dos ciclos em diferentes redes escolares no Brasil, coincidentes com as referidas por Sousa e Barretto (2004),são comentadas então por Gomes (2005), que as considera como desvantagens e riscos, entre os quais,  o de quebrar o contrato social em que se baseia a escola e que tem, na ameaça da reprovação, um de seus esteios.

Buscando indícios de que o contrato social teria sido rompido, o autor assinala o insucesso da implantação dos avanços progressivos em Santa Catarina entre os anos 70 e 80;  a tendência a postergar  a reprovação para as séries mais avançadas no ciclo básico de São Paulo e do Paraná; os resultados razoáveis obtidos pelos ciclos básicos de alfabetização em Minas Gerais mas as insuficiências de infra-estrutura para apoiar a proposta. Comenta o fato de que, na rede estadual paulista, o sistema de avaliação externa do rendimento escolar criado juntamente com a proposta de progressão continuada, possibilitou a hierarquização das escolas de acordo com o rendimento, dando margem a premiações daquelas com melhores resultados e estabelecendo a competição entre elas, o que evoca, em alguma medida, a competitividade instalada no sistema de ensino na Inglaterra por ocasião do governo Tatcher, mediante a introdução do sistema nacional de avaliação. 

Sobre a Escola Plural, o autor considera que é um projeto de alteração de códigos educacionais, no dizer de Bernstein, ou seja, de princípios que modelam o currículo, a pedagogia e a avaliação. Da rigidez de fronteiras entre o conteúdo do currículo e o cotidiano, e da escassa participação docente, ela passa a um projeto com características opostas, que confere ênfase no trabalho coletivo e ao currículo de tipo integrado, o que significa que pela magnitude das mudanças propostas estas não são feitas sem dificuldade. 

 Refere-se ainda, em tom mais geral, à fragilidade, fragmentação e ou às inconsistências das medidas adotadas por parte de administrações das redes de ensino para dar apoio à proposta de ciclos e aos dispositivos de atendimento aos alunos, que não costumam levar devidamente em conta as grandes dimensões e a complexidade dos aparatos burocráticos que é preciso abranger, particularmente quando se trata das extensas redes estaduais. Faz reparos ao escasso protagonismo dos professores no processo de formulação e implementação da proposta dos ciclos, bem como à sua insegurança, não minorada por processos inadequados ou insuficientes de formação contínua. Apesar de reconhecer os avanços quanto à correção do fluxo escolar, chama a atenção para a resistência dos professores aos ciclos e a sua aparente desresponsabilização quanto ao rendimento dos alunos, em especial daqueles que não conseguem acompanhar o ritmo das turmas. Retoma, como problema axial dos ciclos, as apontadas dificuldades causadas pela alteração do sistema de controle nas salas de aula em decorrência da retirada do poder de sanção exercido pela reprovação, lembrando que a avaliação incide não somente sobre as dimensões de ordem cognitiva, mas sobre  os comportamentos e atitudes dos alunos.  

Gomes assinala que, embora os ciclos não promovam a queda da qualidade do ensino, eles não têm sido suficientes para alavancá-la no Brasil. Retoma os estudos que sugerem que o risco de políticas de não repetência é o de que se contentem com a melhoria da eficiência e a redução dos custos alcançada pela supressão dos desperdícios da reprovação, mantendo baixos níveis de qualidade e eqüidade. Afirma que essas medidas podem assumir um caráter regressivo, incidindo sobretudo sobre os grupos de risco, os de alunos mais pobres, ao contribuir para uma “exclusão branca” dentro do sistema escolar, segundo a qual os alunos avançam na escolaridade mas não se apropriam dos conhecimentos necessários para uma inserção mais plena na sociedade, com todos os direitos de cidadania.

 Ao retomar as experiências do exterior que adotam a promoção automática com sucesso, como as da Suécia, Inglaterra e do Japão, Gomes argumenta que nesses países os alunos estão mergulhados em culturas que valorizam altamente a educação escolar, o que leva os estímulos recebidos da família e da sociedade a produzirem um ambiente em que se torna pouco aceitável a idéia de que não é preciso esforçar-se nos estudos. Assim sendo, cerca-se o aluno por todos os meios, não somente com incentivos e exigências, mas criando dispositivos e redes de apoio que lhe permitem superar as dificuldades que encontra na aprendizagem. A promoção automática nesses contextos não é medida para baratear custos, antes envolve investimentos consideráveis e de várias ordens.

Assim como as pesquisas realizadas no exterior, estudos brasileiros também já alertaram que, sob a capa aparentemente democratizadora dos processos de desseriação,  podem esconder-se estratégias de atendimento diferenciado dos alunos que, de um modo menos visível que a retenção, mas não menos danoso, reservam àqueles considerados mais fracos, percursos escolares menos estimuladores e de menor prestígio (Barretto e Mitrulis, 2001; Freitas, 2003; Barretto e Sousa, 2005). Considerando as agudas desigualdades sociais e o grande peso dos fatores externos à escola na determinação do rendimento escolar entre nós, tal como demonstrado por Soares (2007), podemos concordar com Reimers apud Gomes (2005), que as políticas educacionais devem procurar corrigir os processos que acentuam as crescentes desigualdades sociais e que têm a ver com as desigualdades que operam dentro do sistema escolar, fora dele e as  resultantes da interação  entre a escola e seu contexto.

Algumas recomendações

Em vista disso, fazemos coro com recomendações presentes nos estudos que analisamos.

Em primeiro lugar, as políticas que visam a assegurar o direito de todos a uma educação de qualidade, como as dos ciclos, devem ser políticas de Estado e não de governo, uma vez que demandam largo tempo de sustentação para surtir os resultados almejados, já que envolvem mudanças profundas de paradigmas e práticas educacionais. Devem ter caráter universal e inclusivo, embora não dispensem ações pontuais, de discriminação afirmativa, que ofereçam apoios suplementares por meio de redes de proteção social aos alunos que pertencem a grupos de risco.

 Obviamente será preciso prever e assegurar o provimento dos recursos indispensáveis ao funcionamento das redes escolares, e uma ampliação progressiva desses recursos. Entretanto, apenas os recursos materiais e financeiros não bastam. Em algumas redes de ensino em que as condições de trabalho e remuneração não ficam distantes das encontradas em escolas de países ricos – e as há no setor público brasileiro –  é desconfortante a prevalência do discurso da falta de recursos, utilizado como um escudo diante das insuficiências de rendimento dos alunos. Ele indica que é preciso revolver mais a cultura da escola para enfrentar os desafios postos por uma educação que deve ser para todos.

Isso significa que é importante cuidar melhor da formação inicial e dos processos de formação continuada dos docentes, de forma que se concentrem mais nessas questões cruciais para o ensino obrigatório. Implica maior empenho das gestões em tomar os professores como parceiros, bem como dar corpo à emergente mobilização da sociedade em prol da melhoria da qualidade da educação. Talvez assim se possa reverter de vez a cultura da repetência, ainda comodamente instalada na nossa vida escolar. 
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� Comparações mais rigorosas realizadas posteriormente, confirmariam a segunda constatação, mas não a primeira, ainda que os resultados não desautorizem as abordagens adotadas.





� Esses resultados são devidos ao fato de que a maioria das redes com ciclos admite retenção ao seu final em vista do rendimento insuficiente do aluno e de que pode haver, também, retenção camuflada ao longo dos ciclos. Além disso, todas as escolas devem reprovar os alunos quando a freqüência é insuficiente por determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/ 96).
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